
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 634.735 - RJ 
(2014/0329821-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUE SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO PELA PRIMEIRA TURMA. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
1. O agravo interno somente é cabível contra decisão monocrática, conforme o disposto 
nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ, e a sua interposição contra decisão 
colegiada constitui erro grosseiro, o que impossibilita a aplicação do princípio da 
fungibilidade. 
2. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro em face de acórdão proferido pela 

Primeira Turma desta Corte, assim ementado (fls. 208):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. 
1. Agravo regimental que não impugna fundamento autônomo adotado pela decisão 
agravada para negar seguimento ao recurso especial. Aplica-se, por analogia, a 
Súmula 182/STJ. 
2. Agravo regimental não conhecido. 

A agravante sustenta (fls. 213/221), em síntese, que a "decisão" agravada deve ser 

reformada, ao argumento de que o reconhecimento da dívida pela parte executada, ora recorrida, 

atribui lhe o ônus de arcar com as custas judiciais, nos termos dos arts. 20 e 26 do CPC. Aduz não 

poder ser alegada quaisquer cláusulas que as partes tenham firmado no momento da celebração do 

contrato, consoante preconizado no art. 123 do CTN. Defende, ainda, que o art. 39 da Lei n. 

6.830/1980 isenta a Fazenda Pública do pagamento das custas judiciais. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo não 

merece ser conhecido.

Com efeito, o agravo interno somente é cabível contra decisão monocrática, conforme o 

disposto nos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. Ademais, a interposição de agravo regimental 

contra decisão colegiada constitui erro grosseiro, sendo, por isso, inaplicável o princípio da 

fungibilidade. Neste sentido: AgRg no REsp 1.383.145/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 27/3/2014; AgRg no AgRg no AREsp 424.786/PR, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 18/3/2014; AgRg no AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 25/2/2014; AgRg no AgRg no REsp 1.268.993/DF, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/5/2013.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0329821-3 AREsp 634.735 / RJ

Números Origem:  02144857720048190001  100104473970115  20041200586677  201424562959  
2144857720048190001

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUE SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUE SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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